
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3095923 - RS (2025/0432082-2)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : DIEGO MONTEIRO BAPTISTA - RS129985A
AGRAVADO : NAIR CELENA POTT RUPPENTHAL
ADVOGADA : ANA PAULA HARTMANN FOCKINK - RS098854

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E DIREITO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PASEP. ILEGITIMIDADE

PASSIVA. PRETENSÃO DE AFASTAR A APLICAÇÃO DO TEMA 1.150 DO STJ. DISTINGUISHING NÃO

DEMONSTRADO.  ALÍNEAS A E C.  ÓBICE  DA  SÚMULA  83/STJ. PEDIDO  DE  MULTA  EM

CONTRAMINUTA. NÃO CONHECIMENTO.

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu recurso especial em ação sobre má

gestão, correção monetária e rendimentos de contas vinculadas ao PASEP.

2. O objetivo recursal é decidir se (i) há violação dos arts. 17 e 485, VI, do CPC por ilegitimidade passiva;

(ii) há dissídio jurisprudencial apto a afastar o entendimento firmado no Tema 1.150 do STJ.

3. A aplicação do Tema 1.150 do STJ afasta a tese de ilegitimidade passiva em demandas da falha na

prestação  do  serviço  quanto  a  contas  do  PASEP;  precedentes  anteriores  ao  repetitivo  e  enunciado

sumular não evidenciam distinção apta a afastar o precedente.

4. A demonstração de dissídio jurisprudencial, quando fundada em julgados superados por tese repetitiva,

não autoriza conhecimento pela alínea c do art. 105, III, da CF, subsistindo o óbice da Súmula 83/STJ.

5. Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3095923 - RS (2025/0432082-2)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADO : DIEGO MONTEIRO BAPTISTA - RS129985A
AGRAVADO : NAIR CELENA POTT RUPPENTHAL 
ADVOGADA : ANA PAULA HARTMANN FOCKINK - RS098854

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL  E  DIREITO  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO

ESPECIAL.  PASEP.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA.  PRETENSÃO  DE

AFASTAR A APLICAÇÃO DO TEMA 1.150 DO STJ. DISTINGUISHING

NÃO DEMONSTRADO. ALÍNEAS A E C. ÓBICE DA SÚMULA 83/STJ.

PEDIDO DE MULTA EM CONTRAMINUTA. NÃO CONHECIMENTO.

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu

recurso  especial  em  ação  sobre  má  gestão,  correção  monetária  e

rendimentos de contas vinculadas ao PASEP.

2. O objetivo recursal é decidir se (i) há violação dos arts. 17 e 485, VI,

do CPC por ilegitimidade passiva; (ii) há dissídio jurisprudencial apto a

afastar o entendimento firmado no Tema 1.150 do STJ.

3. A aplicação do Tema 1.150 do STJ afasta a tese de ilegitimidade

passiva  em  demandas  da  falha  na  prestação  do  serviço  quanto  a

contas do PASEP; precedentes anteriores ao repetitivo e enunciado

sumular não evidenciam distinção apta a afastar o precedente.

4.  A  demonstração  de  dissídio  jurisprudencial,  quando  fundada  em

julgados superados por tese repetitiva, não autoriza conhecimento pela

alínea c do art. 105, III, da CF, subsistindo o óbice da Súmula 83/STJ.

5. Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por BANCO DO BRASIL

S.A. (BB) contra decisão que não admitiu seu apelo nobre manejado com fundamento

no art. 105, III,  alíneas a e c,  da Constituição Federal contra acórdão proferido pelo

Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, assim ementado: 
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DIREITO  CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.
PASEP.  TERMO INICIAL  DA  PRESCRIÇÃO.  TEMA 1150.  CIÊNCIA
INEQUÍVOCA. APELO PROVIDO. SENTENÇA DESCONSTITUÍDA. 

 1.  Apelação  cível  visando  a  reforma  da  sentença  que  acolheu  a
preliminar de prescrição da pretensão à revisão do PASEP. 

 2. A questão em discussão consiste em analisar qual o termo inicial da
prescrição aplicável, conforme entendimento consolidado pelo Superior
Tribunal de Justiça. 

 3.  Nos termos do Tema 1150 do Superior  Tribunal  de Justiça,  i)  o
Banco do Brasil possui legitimidade passiva ad causam para figurar no
polo  passivo  de  demanda  na  qual  se  discute  eventual  falha  na
prestação  do  serviço  quanto  a  conta  vinculada  ao  Pasep,  saques
indevidos  e  desfalques,  além  da  ausência  de  aplicação  dos
rendimentos  estabelecidas  pelo  Conselho  Diretor  do  referido
programa;  ii)  a  pretensão  ao  ressarcimento  dos  danos  havidos  em
razão  dos  desfalques  em  conta  individual  vinculada  ao  Pasep  se
submete  ao prazo prescricional  decenal  previsto  pelo  artigo  205 do
Código  Civil;  e  iii)  o  termo  inicial  para  a  contagem  do  prazo
prescricional é o dia em que o titular, comprovadamente, toma ciência
dos desfalques realizados na conta individual vinculada ao Pasep. 

 4.  Não  sendo  apresentados  elementos  que  indiquem  a  ciência
inequívoca em data diversa daquela em que disponibilizado o acesso
aos extratos da conta vinculada, tem-se que o termo inicial para os fins
da  prescrição  deve  ser  a  data  em que  o  titular  obteve  os  extratos
detalhados. 

 5.  Prescrição  afastada.  Sentença  desconstituída,  com  retorno  dos
autos à origem para instrução. 

 6.  Apelação  cível  provida.  Tese  de  julgamento:  O  termo  inicial  da
prescrição  é  a  data  em que  houve  ciência  inequívocos  desfalques,
devendo  ser  considerando,  salvo  prova  em  sentido  contrário,
que esta se deu quando obtido acesso ao extrato da conta vinculada. 

Nas razões de seu apelo nobre, interposto com fundamento nas alíneas a e c

do inciso III do art. 105 da Constituição Federal, BANCO DO BRASIL S.A. apontou (1)

violação dos arts. 17 e 485, inciso VI, do Código de Processo Civil, sustentando sua

ilegitimidade passiva nas ações sobre má gestão, correção monetária e rendimentos

das contas do PASEP, com alegação de que o acórdão negou vigência à lei federal ao

mantê-lo  no  polo  passivo;  (2)  dissídio  jurisprudencial,  com paradigma que afasta  a

legitimidade do BB por analogia à Súmula 77 do Superior Tribunal de Justiça. 

Houve  apresentação  de  contrarrazões  por  NAIR  CELENA  POTT

RUPPENTHAL (NAIR CELENA), pugnando pela inadmissibilidade ou, subsidiariamente,

pelo não provimento do recurso, com afirmação da legitimidade do BB, da competência

da Justiça estadual e da aplicação do Tema 1.150 do Superior Tribunal de Justiça. 
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O apelo nobre foi inadmitido com base na ausência de violação de lei federal

e de dissídio jurisprudencial. 

O BB interpôs agravo interno,  que foi  provido para ser determinada nova

análise do recurso especial. 

Houve nova decisão de inadmissibilidade, agora fundada nas Súmulas 282 e

356 do STF. 

Nas razões do agravo, BB sustentou o afastamento dos óbices sumulares,

afirmando a inaplicabilidade das Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal. 

Houve apresentação de contraminuta por NAIR CELENA. 

É o relatório.

VOTO

O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com

impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida. 

Conheço, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial, que

não merece que dele se conheça. 

(1)  (2)  Violação  dos  arts.  17  e  485,  inciso  VI,  do  CPC;  dissídio

jurisprudencial 

O BB sustentou a sua ilegitimidade passiva nas ações sobre má gestão,

correção  monetária  e  rendimentos  das  contas  do  PASEP,  com alegação  de  que  o

acórdão negou vigência à lei federal ao mantê-lo no polo passivo. 

Argumentou que o Tema 1.150 do STJ não deve ser aplicado ao presente

caso, citando acórdãos proferidos por esta Corte, bem como o teor da Súmula 77/STJ.

Inobstante a irresignação, não foi apresentado nenhum fundamento para se

afastar o Tema 1.150 do STJ, corretamente aplicado pelo TJRS.

Os acórdãos citados, assim como a Súmula 77 deste STJ, são anteriores ao

julgamento  do  repetitivo,  de  modo  que  não  são  suficientes  para  demonstração

do distinguishing. 

Em caso semelhante, esta Turma assim se manifestou: 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ALEGAÇÃO  DE  ILEGITIMIDADE  PASSIVA.  BANCO  DO  BRASIL.
PASEP. CONFORMAÇÃO AO TEMA 1150 DO STJ PELA ORIGEM.
APLICAÇÃO  DE  PRECEDENTE  REPETITIVO.  AUSÊNCIA  DE
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IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  ÓBICE  DA  SUMULA  182  DO  STJ.
RECURSO NÃO CONHECIDO. 

I. Caso em exame 

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu
recurso  especial  fundamentado  no  art.  105,  III,  "a"  e  "c",  da
Constituição Federal. 

2. A parte agravante sustenta a inaplicabilidade das Súmulas 282 e 356
do STF,  alegando prequestionamento  implícito  da  matéria  relativa  à
ilegitimidade passiva, além de apontar violação aos arts. 17 e 485, VI,
do CPC/2015 e aos arts. 4º e 12 do Decreto nº 9.978/2019.

3. A decisão recorrida aplicou o entendimento firmado no Tema 1150
do STJ, que trata da ilegitimidade passiva em demandas relacionadas
ao  Programa  de  Formação  do  Patrimônio  do  Servidor  Público
(PASEP),  e  concluiu  pela  ausência  de  elementos  aptos  a  alterar  o
julgado. 

II. Questão em discussão 

4. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em recurso
especial  pode  ser  conhecido,  considerando  a  alegação  de
prequestionamento implícito  e a inaplicabilidade das Súmulas 282 e
356 do STF, bem como a conformidade da decisão recorrida com o
precedente repetitivo do Tema 1150 do STJ. 

III. Razões de decidir 

5. O Tribunal de origem possui competência exclusiva para realizar o
juízo  de  adequação  do  caso  concreto  ao  precedente  repetitivo,
conforme previsto nos arts. 1.030 e 1.040 do CPC, sendo vedada a
revisão desse juízo em sede de recurso especial. 

6.  A  decisão  recorrida  está  em  conformidade  com  o  entendimento
firmado no Tema 1150 do STJ, que trata da ilegitimidade passiva em
demandas relacionadas ao PASEP, não havendo elementos novos que
justifiquem a revisão do julgado. 

7. A ausência de impugnação específica e suficiente aos fundamentos
da decisão agravada, bem como a repetição de argumentos genéricos,
inviabiliza o conhecimento do agravo, nos termos do art. 1.021, § 1º, do
CPC e da Súmula nº 182 do STJ. 

IV. Dispositivo 

8. Agravo em recurso especial não conhecido. 

(AREsp  n.  2.955.664/RS, relatora  Ministra  DANIELA  TEIXEIRA,
Terceira Turma, julgado em 3/11/2025, DJEN de 6/11/2025) 

Portanto,  o  acórdão  observou  as  teses  fixadas  por  este  Tribunal  no

julgamento do Tema 1.150,  razão pela  qual  o  conhecimento  do recurso,  tanto  pela

alínea a quanto pela alínea c do permissivo constitucional, está obstado pela Súmula 83

do STJ. 
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Nessas condições, CONHEÇO do agravo para NÃO CONHECER do recurso

especial. 

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se

declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar

condenação nos termos do art. 1.026, § 2º, do CPC.      

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.095.923 / RS

Número Registro: 2025/0432082-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50012517820248210094 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. JANICE AGOSTINHO BARRETO ASCARI

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADO : DIEGO MONTEIRO BAPTISTA - RS129985A
AGRAVADO : NAIR CELENA POTT RUPPENTHAL 
ADVOGADA : ANA PAULA HARTMANN FOCKINK - RS098854

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO
MORAL

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026
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